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A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 20 -07 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

9 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Maria da Conceição Da-
masceno Oliveira. — O Escrivão -Adjunto, José Carlos Rodrigues da 
Fonseca.

302022491 

 4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Anúncio n.º 5976/2009

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.º 4011/09.2TBMAI

N/Referência: 4510951
Insolvente: Firmino Martins e outro(s).
Efectivo Com. Credores: Banco Finibanco, S. A., e outro(s).

No Tribunal Judicial da Maia, 4.º Juízo Competência Cível de Maia, 
no dia 23 -06 -2009, às 17:00 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do(s) devedor(es):

Firmino Martins, estado civil: Casado (regime: Comunhão geral de 
bens), nacional de Portugal, NIF 141915536, BI 8662265, Endereço: 
Rua Santa Casa Misericórdia, 64, 5.º, Ap. 54, 4470 Maia;

Teresa Faria Pereira Martins, estado civil: Casado (regime: Comunhão 
geral de bens), NIF 141915544, BI n.º 1774784, Endereço: Rua Santa 
Casa da Misericórdia, 64, Habitação 54, Maia, 4470 -462 Maia,

com domicílio na morada indicada.
Para Administrador da Insolvência é nomeada:
Cecília Sousa Rocha e Rua, Endereço: Lugar de Valvide, 3.ª Casa, 

Recarei, 4585 -643 Recarei.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 17 -08 -2009, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

25 de Junho de 2009. — A Juíza de Direito, Paula Ribas. — O Oficial 
de Justiça, Isabel Fernandes.

302047375 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Anúncio n.º 5977/2009

Processo n.º 1219/09.4TBMGR

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

Referência 2325646
Insolventes: Carlos Alberto Pereira Alves Soares e Sofia Margarida 

Rodrigues dos Santos

No Tribunal Judicial da Marinha Grande, 1.º Juízo de Marinha Grande, 
no dia 15 -07 -2009, às 15:25 horas, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência dos devedores:

Carlos Alberto Pereira Alves Soares, estado civil: Divorciado, En-
dereço: Rua das Figueiras, 115, Figueiras, 2430 -133 Marinha Grande

Sofia Margarida Rodrigues dos Santos, estado civil: Divorciado, 
Endereço: Rua das Figueiras, 118, Figueiras, 2430 -133 Marinha Grande,

com domicílio na morada indicada.
Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-

tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Carlos Manuel dos Santos Inácio, Endereço: Estrada D. Maria Pia, 
35, Candeeiros, Benedita, 2475 -015 Benedita

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]
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Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 14 -09 -2009, pelas 13:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

16 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Lígia Manuela Rosado. — O 
Oficial de Justiça, Maria Isabel de Jesus Marques Pereira.

302059096 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA MEALHADA

Anúncio n.º 5978/2009

Processo: 457/07.9TBMLD Insolvência pessoa colectiva
N/Referência: 592303 (Apresentação)

Insolvente: Ferraz Pinto 2 — Comércio Têxtil, L.da

Credor: Ferraz Pinto Industrias Têxteis, L.da

Publicidade de Deliberação nos autos de Insolvência acima identi-
ficados em que é:

Insolvente — Ferraz Pinto 2 — Comércio Têxtil, L.da, NIF 503845221, 
Endereço: Estrada Nacional, n.º 1, Edifício Ferraz Pinto, Mealhada, 
3050 -347 Mealhada.

Administrador: António Dias Seabra, Endereço: Avenida da Repú-
blica, 2208, 8.º Direito, Frente, Vila Nova de Gaia, 4430 -196 Vila Nova 
de Gaia.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, por decisão da Assembleia de Credores, foi aprovado 
Plano de Insolvência.

27 de Fevereiro de 2009. — O Juiz de Direito, Nicolau José Morgado. — O 
Oficial de Justiça, Armando Lopes Catalão.

302052778 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE MELGAÇO

Anúncio n.º 5979/2009

Insolvência de pessoa singular (apresentação)
Processo n.º 38/09.2TBMLG

N/Referência: 257676
Insolvente: Vera Mónica Fonseca da Silva
Credor: Besleasing Imobiliária — Sociedade de Locação Financeira, 

S. A., e outro(s).
Vera Mónica Fonseca da Silva, estado civil: Casada, NIF 214090531, 

Endereço: Apião, Paderne, Apartado 27, Melgaço, Melgaço, 4960 -205 
Melgaço

Fernando Augusto Barbosa de Carvalho, Endereço: Edifício Palácio, 
S/ 105, Rua de Aveiro, 198, 4900 -495 Viana do Castelo

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º, n.os 1 e 2, do 
CIRE.

1 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Mara Sampaio. — O Oficial 
de Justiça, Almerinda Esteves.

302071504 

 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 5980/2009

Processo n.º 787/09.5TBOAZ — Insolvência 
de pessoa colectiva (requerida)

Requerente: Deolinda Tavares Florêncio.
Insolvente: Criações Manuela Guimarães, Unipessoal, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros 
interessados nos autos de insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Oliveira de Azeméis, 3.º Juízo Cível de Oli-

veira de Azeméis, no dia 13 de Julho de 2009, pelas 15 horas, foi pro-
ferida sentença de declaração de insolvência da devedora:

Criações Manuela Guimarães, Unipessoal, L.da, número de identi-
ficação fiscal 505527995, com sede na R. Conselheiro Boaventura de 
Sousa, 99, 3720 -000 Oliveira de Azeméis.

É administradora da devedora: Maria Manuela La Sallete Guimarães, 
a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para administrador da insolvência é nomeado Albino José Correia 
Arromba da Cunha, endereço: Rua Manuel Melo Freitas, 25, 2.º, esq.º, 
3800 -217 Aveiro.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º — CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).




